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ATOS DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, torna público
que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26,
de 8/5/2020, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17/7/2000, com fundamento na
Resolução ANA nº 1.938, de 30/10/2017, resolveu:

Nº 2.286 - Revogar, a contar de 31 de agosto de 2023, a outorga emitida a GABRIEL
AGUIAR DE ARAUJO, por meio da Resolução ANA nº 325, de 16 de fevereiro de 2017,
publicada no Diário Oficial da União em 20 de fevereiro de 2017, seção 1, página 49, por
motivo de desistência do usuário.

Nº 2.287 - Revogar, a contar de 01 de setembro de 2023, a outorga emitida a RAFAEL DOS
SANTOS SILVA FARIA, por meio da Outorga ANA nº 2058, de 19 de outubro de 2021,
publicada no Diário Oficial da União em 22 de outubro de 2021, seção 1, página 24, por
motivo de desistência do usuário.

Nº 2.288 - Revogar, a contar de 24 de agosto de 2023, a outorga emitida a ED JEAN FREIRE
MORORO DE CARVALHO, por meio da Outorga ANA nº 306, de 19 de março de 2018,
publicada no Diário Oficial da União em 21 de março de 2018, seção 1, página 61, por
motivo de desistência do usuário.

O inteiro teor das Revogações de Outorgas, bem como as demais informações
pertinentes estão disponíveis no site www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

ATOS DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, torna público
que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26,
de 8/5/2020, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17/7/2000, com fundamento na
Resolução ANA nº 1.938, de 30/10/2017, resolveu:

Nº 2.289 - Revogar, a contar de 2/06/2023, a outorga emitida a Associação dos Pequenos
Criadores de Peixes de Sento Sé, por meio da Resolução nº 476, de 27 de março de 2014,
publicada no DOU em 31 de março de 2014, Seção 1, pág. 89, para aquicultura
(piscicultura em tanques-rede) no Reservatório da UHE Sobradinho, Município de Sento Sé,
Estado da Bahia, por solicitação do Ministério da Pesca e Aquicultura.

Nº 2.290 - Revogar, a contar de 25 de maio de 2023, a outorga emitida à Associação dos
Criadores de Peixes de Sobradinho - ACRIPEIXES, por meio da Resolução nº 1.205, de 29 de
junho de 2017, publicada no DOU em 4 de julho de 2017, seção 1, pág. 74, para
aquicultura (piscicultura em tanques-rede) no Reservatório da UHE Sobradinho, Município
de Casa Nova, Estado da Bahia, por solicitação do Ministério da Pesca e Aquicultura.

Nº 2.291 - Revogar, a contar de 24 de agosto de 2023, a outorga emitida a ED JEAN FREIRE
MORORO DE CARVALHO, por meio da Outorga ANA nº 306, de 19 de março de 2018,
publicada no Diário Oficial da União em 21 de março de 2018, seção 1, página 61, por
motivo de desistência do usuário.

O inteiro teor das Revogações de Outorgas, bem como as demais informações
pertinentes estão disponíveis no site www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

ATOS DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS
HÍDRICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, torna público
que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26,
de 8/5/2020, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17/7/2000, com fundamento na
Resolução ANA nº 1.938, de 30/10/2017, resolveu indeferir os pedidos de outorga de
direito de uso de recursos hídricos de:

Nº 2.291 - JOAO ALVES FILHO, rio Piranhas, município de Jardim de Piranhas/RN, irrigação.

Nº 2.292 - ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA, rio Piancó, município de POMBAL/PB, irrigação.

Nº 2.293 - FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO, rio Piranhas, Município de São Bento/PB, irrigação.

Nº 2.294 - FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO, FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO, FRANCISCA MARIA DA
CONCEICAO e FRANCISCA DA SILVA COSTA, rio Piranhas, município de São Bento/PB, irrigação.

Nº 2.295 - THIAGO MONTEIRO DE SOUSA, rio Piranhas, Município de Paulista/PB, irrigação.

Nº 2.296 - JASSUEL ALVES DE FRANCA, rio Piranhas, Município de Paulista/PB, irrigação.

Nº 2.297 - JOSE COSTA GENELHU, rio Preto, Município de Água Doce do Norte/ES, irrigação.
O inteiro teor dos Indeferimentos de Outorga, bem como as demais

informações pertinentes estão disponíveis no site: www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 471, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública em apoio à Polícia
Federal, nas aldeias indígenas do cone sul, no Estado
de Mato Grosso do Sul.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
441, de 9 de agosto de 2023, e o contido no Processo Administrativo nº
08335.006249/2022-72, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública em apoio à Polícia Federal, na continuidade das ações no bojo do cumprimento da
decisão exarada nos autos do Interdito Proibitório nº 5000613-65.2022.4.03.6006,
proferida pela 1ª Vara Federal de Naviraí-MS, nas aldeias indígenas do cone sul do Estado
de Mato Grosso do Sul, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, em caráter episódico e
planejado, por noventa dias, no período de 9 de setembro a 7 de dezembro de 2023.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 472, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido nos
Processos Administrativos nº 08782.000340/2018-20, nº 00482.019608/2018-70 e nº
08001.000496/2023-18, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública nos termos
da Decisão nº 218/2023, que tramita nos autos do Processo Administrativo nº
08001.000496/2023-18.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 473, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio à Fundação Nacional dos
Povos Indígenas, na Terra Indígena Pirititi, no Estado
do Roraima.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido no
Processo Administrativo nº 08620.010025/2022-40, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública - FNSP em
apoio à Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai, na Terra Indígena Pirititi, no
Estado do Roraima, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, em caráter episódico e planejado,
por noventa dias.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 474, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública em apoio à Fundação
Nacional dos Povos Indígenas, na Terra Indígena Uru-
Eu-Wau-Wau, no Estado de Rondônia.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
391, de 7 de de junho de 2023, e o contido no Processo Administrativo nº
08084.003061/2023-52, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública - FNSP em apoio à Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai, na Terra
Indígena Uru-Eu-Wau-Wau, no Estado de Rondônia, nas atividades e nos serviços
imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, em caráter episódico e planejado, por noventa dias, no período de 10 de
setembro a 8 de dezembro de 2023.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 475, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº
394, de 6 de junho 2023, e o contido no Processo Administrativo nº 08749.000334/2021-
84, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública, nos termos da Decisão nº 220/2023, que tramita nos autos do Processo
Administrativo nº 08749.000334/2021-84.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO

PORTARIA MJSP Nº 476, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública em apoio à Fundação Nacional
dos Povos Indígenas - Funai, na Terra Indígena
Alto Rio Guamá, no Estado do Pará.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de
2013, e o contido no Processo Administrativo nº 08084.002213/2023-08, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública - FNSP
em apoio à Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai, na Terra Indígena Alto Rio
Guamá, no Estado do Pará, nas atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, em caráter
episódico e planejado, por noventa dias.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento
definido pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional
de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O emprego da Força Nacional de Segurança Pública, de que trata
esta Portaria, ocorrerá em articulação com os órgãos de segurança pública do Estado
do Pará e com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas, sob a coordenação da Polícia
Fe d e r a l .

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO DINO


